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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. 1. PEDIDO DE APLICAÇÃO DE 
LEI NOVA. ALEGADA ABOLITIO CRIMINIS. MATÉRIA NÃO 
ANALISADA NA ORIGEM. LEI POSTERIOR. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. 2. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. O acórdão da Corte local foi proferido em 18/7/2023, sem que tenha 
sido previamente examinada a entrada em vigor da MP n. 
1.182/2023, uma vez que sua publicação ocorreu em momento 
posterior, em 24/7/2023. Dessa forma, verificando-se que a controvérsia 
dos autos diz respeito à ausência de regulamentação da Lei n. 
13.756/2018, que, segundo a defesa, foi regulamentada pela MP n. 
1.182/2023, o tema deve ser submetido primeiramente ao Juízo de 
origem, para que só então seja possível a manifestação das demais 
instâncias sobre a matéria, sob pena de indevida supressão de 
instância.
- Oportuno destacar que, acaso a ação penal já se encontrasse sob a 
jurisdição do Superior Tribunal de Justiça, a aplicação da nova lei 
deveria, de fato, ser examinada por esta Corte Superior. Contudo, na 
presente hipótese, nem ao menos foi apresentada denúncia. Dessa 
forma, eventual aplicação da nova lei deve ser primeiramente aferida na 
origem.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. 1. PEDIDO DE APLICAÇÃO DE 
LEI NOVA. ALEGADA ABOLITIO CRIMINIS. MATÉRIA NÃO 
ANALISADA NA ORIGEM. LEI POSTERIOR. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. 2. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. O acórdão da Corte local foi proferido em 18/7/2023, sem que tenha 
sido previamente examinada a entrada em vigor da MP n. 
1.182/2023, uma vez que sua publicação ocorreu em momento 
posterior, em 24/7/2023. Dessa forma, verificando-se que a controvérsia 
dos autos diz respeito à ausência de regulamentação da Lei n. 
13.756/2018, que, segundo a defesa, foi regulamentada pela MP n. 
1.182/2023, o tema deve ser submetido primeiramente ao Juízo de 
origem, para que só então seja possível a manifestação das demais 
instâncias sobre a matéria, sob pena de indevida supressão de 
instância.
- Oportuno destacar que, acaso a ação penal já se encontrasse sob a 
jurisdição do Superior Tribunal de Justiça, a aplicação da nova lei 
deveria, de fato, ser examinada por esta Corte Superior. Contudo, na 
presente hipótese, nem ao menos foi apresentada denúncia. Dessa 
forma, eventual aplicação da nova lei deve ser primeiramente aferida na 
origem.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por BERNELITON VIEIRA 

SANTOS contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do recurso em 

habeas corpus.

O agravante aduz, em síntese, que "a inovação da Medida Provisória n.º 1.182, 

de 24 de julho de 2023 não impede a admissibilidade do recurso por essa Corte Superior". 

Afirma, no mais, que o art. 493 do Código de Processo Civil determina que fato novo 
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deve ser considerado, ainda que de ofício, no momento da decisão.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, o acórdão da Corte 

local foi proferido em 18/7/2023, sem que tenha sido previamente examinada a 

entrada em vigor da Medida Provisória n. 1.182/2023, uma vez que sua publicação 

ocorreu em momento posterior, em 24/7/2023.

Dessa forma, verificando-se que a controvérsia dos autos diz respeito à 

ausência de regulamentação da Lei n. 13.756/2018, que, segundo a defesa, foi 

regulamentada pela Medida Provisória n. 1.182/2023, reitero que o tema deve ser 

submetido primeiramente ao Juízo de origem, para que só então seja possível a 

manifestação das demais instâncias sobre a matéria, sob pena de indevida supressão de 

instância.

Como é cediço, a ausência de prévia manifestação das instâncias ordinárias 

sobre os temas discutidos no mandamus inviabiliza seu conhecimento pelo Superior 

Tribunal de Justiça, porquanto estar-se-ia atuando em patente afronta à competência 

constitucional reconhecida a esta Corte, nos termos do art. 105 da Carta Magna.

Não se pode descurar, outrossim, que admitir a análise direta por esta Corte de 

eventual ilegalidade não submetida ao crivo do Tribunal de origem denotaria patente 

desprestígio às instâncias ordinárias e inequívoco intento de desvirtuamento do 

ordenamento recursal ordinário, o que efetivamente tem se buscado coibir.

A propósito:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. OMISSÃO QUANTO À 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO ENTRE DELITO DE 
SONEGAÇÃO FISCAL E CRIME DE FALSIDADE IDEOLÓGICA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIAS. ANÁLISE SOB A ÓTICA 
CONSTITUCIONAL RESERVADA À COMPETÊNCIA DO STF. 
ACLARATÓRIOS ACOLHIDOS SEM EFEITOS INFRINGENTES. 1. 
"Conforme consolidado entendimento desta Corte, não é possível a análise 
de matéria que não foi debatida pelo Tribunal de Origem, por se tratar de 
hipótese de indevida supressão de instância" (AgRg no HC 527.556/ES, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 05/09/2019, DJe 16/09/2019.) 3. Não cabe a esta Corte 

Documento eletrônico VDA39985099 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 14/02/2024 11:31:33
Código de Controle do Documento: e29cf9e0-772a-4475-9e69-9aaceefce03d



manifestar-se, ainda que para fins de prequestionamento, sobre a afronta a 
dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação de competência do 
Supremo Tribunal Federal. 4. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos 
modificativos, apenas para integrar ao julgado o exame de tese defensiva 
omissa. (EDcl no AgRg no RHC n. 155.730/RJ, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, DJe de 20/5/2022.)
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DE 
PROVA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELO 
TRIBUNAL A QUO. AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA OU ILEGALIDADE 
MANIFESTA. 1. O conhecimento do habeas corpus, sem o pronunciamento 
definitivo do Tribunal a quo, traduz supressão de instância e, via de 
consequência, violação às regras constitucionais definidoras da 
competência dos Tribunais Superiores, estabelecidas numerus clausus na 
Constituição Federal. 2. Deveras, o agravante não se desincumbiu de 
demonstrar teratologia ou manifesta ilegalidade no ato impugnado que 
justificasse a atuação precoce desta Corte, contrariando as regras de 
competência e os princípios do devido processo legal substancial e do duplo 
grau de jurisdição. 3. Embargos de declaração acolhidos para conhecer do 
agravo regimental e, no mérito, negar-lhe provimento. (EDcl no AgRg no HC 
n. 679.960/SE, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 
de 16/5/2022.)

 

Oportuno destacar que, acaso a ação penal já se encontrasse sob a jurisdição 

do Superior Tribunal de Justiça, a aplicação da nova lei deveria, de fato, ser examinada 

por esta Corte Superior. Contudo, na presente hipótese, nem ao menos foi apresentada 

denúncia. Dessa forma, eventual aplicação da nova lei deve ser primeiramente aferida na 

origem.

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 189.351 / SE
Número Registro: 2023/0396981-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00057328620238250000 202201003660 202288700494 202300319725 57328620238250000

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BERNELITON VIEIRA SANTOS
ADVOGADO : ALBERTO HORA MENDONÇA FILHO - SE011464
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CONTRAVENÇÕES PENAIS - JOGO DE AZAR

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BERNELITON VIEIRA SANTOS
ADVOGADO : ALBERTO HORA MENDONÇA FILHO - SE011464
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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